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"VARIAÇÕES MONETÁRIAS ATIVAS DECORRENTES DE
DEPÓSITOS JUDICIAIS NÃO ADICIONADAS NA
DETERMINAÇÃO DO LUCRO REAL - As contrapartidas das variações
monetárias ativas a serem incluídas na apuração do lucro operacional são as
decorrentes da valorização da taxa de câmbio ou da aplicação de índices ou
coeficientes, por disposição legal ou contratual, sobre direitos de crédito e
não sobre os bens do contribuinte. Depósitos judiciais, depósitos em
instituições oficiais a ordem do Poder Executivo, depósitos bancários, etc.,
compreendem-se entre os bens das pessoas e não entre os seus direitos de
crédito. É isto porque bens são coisas presentes, realizadas, enquanto os
créditos representam algo futuro, realizável.

TRIBUTOS CUJA EXIGIBILIDADE ESTA SUSPENSA, EM
FUNÇÃO DE MEDIDA JUDICIAL, COMPUTADOS NO
RESULTADO DO EXERCÍCIO - Até o advento da Lei nr. 8.541, de
23.12.91, a dedutibilidade dos tributos não recolhidos no período-base de
ocorrência do fato gerador da obrigação tributária subordinava-se a sua
provisão, de forma a permitir a respectiva dedução como custo ou despesa
no resultado do exercício a que competissem, conforme dispunha o art. 16
do Decreto-lei nr. 1.598/77, vigorante até 31.12.92. Somente a partir de
01.01.93 é que o art. 7o. parágrafo 1o., da mencionada lei determinou a
adição do valor dos tributos provisionados, mas não pagos no próprio
período de incidência, ao lucro do exercício para apuração do lucro real.

PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS, IMPOSTO DE
RENDA RETIDO NA FONTE, CONTRIBUIÇÃO SOCIAL -
DECORRÊNCIA - Insubsistindo a exigência fiscal formulada no auto de
infração matriz, seguem o mesmo destino os lançamentos efetuados por mera
decorrência daqueles.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto pela

DRJ NO RIO DE JANEIRO.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de oficio, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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ISON P • .5"' Á RODRIGUES
PRE SID E

_

RA IMENTEL
RELATOR

FORMALIZADO EM:	 '4 JIJ 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, KAZUKI SHIOBARA, SANDRA MARIA FARONI, FRANCISCO DE ASSIS

MIRANDA. AUSENTES, JUSTIFICADAMENTE, OS CONSELHEIROS CELSO ALVES

FEITOSA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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O DELEGADO DA RECEITA EEMR.N„.. DE JULGAMENTO DO

RIAI DE JANEIRO rei.J.orre de ofício para este Conselho, dom

pela	 , i nfI 9,.740/9, da DPc."í5'ãf'.:. de fis- 141/1 .46, ald'avé-,,, da

du.: :d: f,,?'..“-',flv-V,It e dnitu--i.buidte íTQUID CARBONIC INDUSTRIAS SjA.,

de Inogração Sodíal .... PIE/DEDUÇRU: Imposto de Renda na

Fon .td e ContribuiOu Social, ; ..J.ni:stante do Demdnsfrative do

I.- FaJta de reconneoimenm do ganho apurado Prn TI..1.flçàC idas

de credites relativos a depósitos judiciais efetuados no 12

e 2P Semestres de 1992 . , viste se In-at . de dma obrigação do

dos artígos 157 5 12N 254 . ',11 :507 fl e 676 III, tedos do

RIR/00, bain..f.ado EU:;M O Decreto n2 05-450/90„

II- Valor-es levados ibdevidaente a débito de despesas

VI--\
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/:: 1 ,,,,	 ...-,;, / e 676 II, Lodos do RIR/80, baixado com o

sem detLinlr C.:CM precisão Ei.E infraç;'Cti. 6 ela imputadas. NC

mei-ft° salienta que somente em 23-12.-92 a tei n2 8.541, em

despesa	 relativas	 a	 tr'IDUUJS	 C	 contribuiçOes	 ouja

oxigibilidade esteja suspansa	 nãJb cabe a apitca0o do

ft gam tndisponíveis para O deposilante!: o Leconheqimento

terá Q depósito, podendo .:::ser convertido: em renda da Uni'áing

ages artigos 7g e 8 •da Lei ng 8.541/92, e ainda sob a

vigência do ar . tig j_b U0 DCC.E1 n g 1.5-f6/77, nouvesse agigo
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I992 dorstava :Ao Fuouessc . 	10768 ü51.789/93-94	 a

uno já enteHdea o E. 1Q Londelho de Luntribuio.Tes.

Os	 ançameotud taram mTganos

'VARIAçIjES MflNE1AR1AS A!IVAS DECORRENTES DE
DEPhSIYOS	 JUDICIAIS	 NAO ADICIONADAS	 NA
DETERMINAçA2 DO LUCRO REP.-11 	Ad conLraparl1das
das variaçbes	 atÁvas a sereo

as decorrenles da valoviaç'ãb da Laa de
cãobIo nu da aplIuação de ándices DU

enves,	 dusposição IegaI ou doTrTratuaT,
sobre tili'elOS de	 2 não sod,re os bens
do coni,ribuinte.	 DepósItos	 depó
situs ern insullulçbes or.lelaTs a ordem CD

Poder EOC=..j.L1,1D,.,	 depóst .Ios	 bancai-1os,

enf.:1'e os seus 	 diTeILos	 de	 et-ed1.1o.	 E isI:n

enquanTo CV,F.;	 l'Rp-ESG2HV..fl	 ful.re,

URI9UHIS CUJA EXIGI911 IDADE ESIA SUSPENSA, EM
FHW:rAM DE MEDIDA JUDICIN , COMPU1ADOS NO
RESULTADO DO EXERC1CIO - AUe o adveoe da Lei
n2 8.541, de	 12 92, a dedublIidade dos

cHs1'.n ou despesa no	 resuiTado do e.;:e:-.feLdLo

do	 1-)2i.:1'21::	 1.2J	 1,„5/77,	 vigoTaol:e	 at.fe
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PROGRAMA DE. INTEGRAçPin SOCIAT. - PIS, ElposTo
DE RENDA RETIDO NA FONIE, CONIT..10 SUUIIM....
-- DE=~IA - InsubsisTndu a.	 ;,;:figne.i.a
fisioal fo~lada no autu di	 infna0o inal:,

dos	 por mwr . a clu!cor. rnuia oaques.

I.~E.NTOS IMPROCEDENTE,'

.._.
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VOTO

CONSELHEIRO RAUL PIMENTEL, RELATOR

Como vimos da leitura do relatório, trata-se de recurso de ofício

interposto pelo Delegado da Receita Federal no Rio de Janeiro-RJ, contra decisão de

primeiro grau que desconstituiu crédito tributário lançado contra contribuinte sob sua

jurisdição, em atendimento ao que dispõe o artigo 34, inciso I, do Decreto n° 70.235/72,

alterando pela Medida Provisória n° 367/93.

Estou com aquela autoridade que bem examinou e decidiu a questão em

favor do contribuinte, pelas razões sintetizadas nas ementas anexas ao presente relatório,

cujos fundamentos adoto nesta oportunidade.

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso de Oficio.

Sala das Sessões - DF, em 20 de Março de 1996

RAU gIMENTEL
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